
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.867 - MG (2020/0042993-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JONATHAN ALVES DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
   MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 
11.343/2006. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO FIXADA EM 1/2 (METADE) EM 
RAZÃO DA EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL SEMIABERTO E NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA 
OFENSA À SÚMULA N. 440 DESTA CORTE SUPERIOR. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 1.887.511/SP, fixou orientação no sentido de que a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas não são circunstâncias que permitem aferir, por 
si sós, o grau de envolvimento dos Acusados com a criminalidade organizada ou 
de sua dedicação às atividades delituosas, ou, ainda, justificar a modulação da 
fração desse benefício.

2. Deve ser preservado o entendimento da Terceira Seção no sentido de 
que a quantidade de entorpecente deve ser levada em consideração na primeira 
fase da dosimetria penal e não pode ser o único fundamento utilizado para negar a 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, 
podendo, no entanto, legitimar a modulação da fração, desde que já não tenha sido 
considerada na primeira etapa do cálculo da pena.

3. Ante a consolidação jurisprudencial e dentro do livre convencimento 
motivado, entende-se proporcional e suficiente a aplicação do redutor na fração 
de 1/2 (metade), em razão da expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendidos em poder do Agravante.

4. Embora o Agravante seja primário e a pena-base tenha sido fixada no 
mínimo legal, o Tribunal de origem manteve o regime inicial semiaberto e negou a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não somente 
em razão do quantum final da pena reclusiva – redimensionada na decisão 
agravada – mas também em face da expressiva quantidade dos entorpecentes, 
fundamentação que não destoa do entendimento desta Corte Superior. 
Precedentes.

5. Aplicável o entendimento no sentido de que "inexiste ofensa ao 
disposto nas Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 719/STF quando é 
apontado dado fático suficiente a indicar gravidade concreta do delito" 
(AgRg no AREsp 1.798.892/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
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QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 05/04/2021).
6. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 05 de abril de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.867 - MG (2020/0042993-5)
  
AGRAVANTE : JONATHAN ALVES DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
   MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN ALVES DE SOUZA 

contra decisão de minha lavra, por meio da qual concedi parcialmente a ordem de habeas 

corpus, nos termos da seguinte ementa (fl. 120):

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO 
FIXADA EM 1/2 (METADE) EM RAZÃO DA EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL SEMIABERTO 
E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA."

Nas razões do agravo regimental, a Defesa sustenta que a minorante do tráfico 

privilegiado deve ser aplicada em seu grau máximo de 2/3 (dois terços). No ponto, cita como 

paradigma a decisão monocrática proferida em 11/03/2021, pelo Ministro Sebastião Reis Júnior, 

no AgRg no HC n. 641.708/SP (fl. 135). Afirma que, na hipótese ora em análise, a quantidade de 

drogas apreendida corresponde a menos da metade daquela encontrada no caso citado.

Assevera, ademais, que o precedente mencionado na decisão agravada para 

permitir a modulação da diminuição referia-se à apreensão de 22kg (vinte e dois quilogramas) 

de maconha e, na hipótese dos autos, foram apreendidos apenas 962g (novecentos e 

sessenta e dois gramas) de maconha.

Por fim, insurge-se contra a manutenção do regime inicial semiaberto, aduzindo, 

inclusive, violação à Súmula n. 440 desta Corte Superior.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ora agravado ou a apreciação do 

agravo regimental pelo Colegiado da Sexta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.867 - MG (2020/0042993-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 
11.343/2006. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO FIXADA EM 1/2 (METADE) EM 
RAZÃO DA EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL SEMIABERTO E NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA 
OFENSA À SÚMULA N. 440 DESTA CORTE SUPERIOR. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 1.887.511/SP, fixou orientação no sentido de que a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas não são circunstâncias que permitem aferir, por 
si sós, o grau de envolvimento dos Acusados com a criminalidade organizada ou 
de sua dedicação às atividades delituosas, ou, ainda, justificar a modulação da 
fração desse benefício.

2. Deve ser preservado o entendimento da Terceira Seção no sentido de 
que a quantidade de entorpecente deve ser levada em consideração na primeira 
fase da dosimetria penal e não pode ser o único fundamento utilizado para negar a 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, 
podendo, no entanto, legitimar a modulação da fração, desde que já não tenha sido 
considerada na primeira etapa do cálculo da pena.

3. Ante a consolidação jurisprudencial e dentro do livre convencimento 
motivado, entende-se proporcional e suficiente a aplicação do redutor na fração 
de 1/2 (metade), em razão da expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendidos em poder do Agravante.

4. Embora o Agravante seja primário e a pena-base tenha sido fixada no 
mínimo legal, o Tribunal de origem manteve o regime inicial semiaberto e negou a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não somente 
em razão do quantum final da pena reclusiva – redimensionada na decisão 
agravada – mas também em face da expressiva quantidade dos entorpecentes, 
fundamentação que não destoa do entendimento desta Corte Superior. 
Precedentes.

5. Aplicável o entendimento no sentido de que "inexiste ofensa ao 
disposto nas Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 719/STF quando é 
apontado dado fático suficiente a indicar gravidade concreta do delito" 
(AgRg no AREsp 1.798.892/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 05/04/2021).

6. Agravo regimental desprovido.
  
  

  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta dos autos que o Paciente, ora Agravante, foi condenado às penas de 4 

(quatro) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 484 (quatrocentos e 

oitenta e quatro) dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput e § 4.º, c.c. o art. 40, 

inciso VI, todos da Lei n. 11.343/2006, pois foi surpreendido com 926,09g (novecentos e vinte 

e seis gramas e nove centigramas) de maconha, juntamente com outros sentenciados e um 

adolescente.

Inconformados, a Defesa e o Ministério Público interpuseram apelação, tendo o 

Tribunal de origem negado provimento aos recursos (fls. 57-103).

Na sequência, foi impetrado writ perante esta Corte Superior, com pedido liminar.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 106-108).

Dispensadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do writ e pela não concessão da ordem de ofício (fls. 114-118).

Por fim, concedi parcialmente a ordem de habeas corpus para "aplicar a 

causa especial de diminuição prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na fração 

de 1/2 (metade), reduzindo as reprimendas finais do Paciente para 2 (dois) anos e 11 

(onze) meses de reclusão, e 291 (duzentos e noventa e um) dias-multa, à razão do valor 

mínimo legal, mantidos os demais termos dos éditos condenatórios" (fl. 126; original grifado), 

em decisão monocrática publicada em 02/12/2021, contra a qual ora se insurge o Agravante.

Em que pese os argumentos apresentados pela Defesa, entendo que a decisão 

agravada não comporta nenhum reparo.

No caso dos autos, a fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem para 

modular a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, fixando-a no 

patamar de 1/6 (um sexto), estava alicerçada na quantidade dos entorpecentes apreendidos 

(926,09g de maconha). 

Inicialmente, ressalto que, de acordo com a orientação fixada pela Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do  REsp n. 1.887.511/SP, a quantidade e a 

natureza das drogas apreendidas não são circunstâncias que permitem aferir, por si sós, 

o grau de envolvimento do Acusado com a criminalidade organizada ou de sua 

dedicação às atividades delituosas.

A propósito, a ementa do referido julgado:
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"PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA 
DE PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA 
PREPONDERANTE A SER OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO DE  BIS IN IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM 
CONSTITUCIONAL. RECURSO PROVIDO PARA RESTAURAÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional 
caracterizada pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se 
dentro das balizas fixadas pelo legislador.

2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da 
discricionariedade ampla do julgador para identificação dos mais variados 
aspectos que cercam a prática delituosa; os elementos negativos devem ser 
identificados e calibrados, provocando a elevação da pena mínima dentro 
do intervalo legal, com motivação a ser necessariamente guiada pelos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados 
para a fixação da pena-base elementos pertencentes a seus vetores 
genéricos que não tenham sido previstos, de maneira específica, para 
utilização nas etapas posteriores. Trata-se da aplicação do princípio da 
especialidade, que impede a ocorrência de bis in idem, intolerável na ordem 
constitucional brasileira.

4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no 
entanto, peculiaridades a serem observadas nas condenações respectivas; a 
natureza desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde 
pública, fez com que o legislador elegesse dois elementos específicos – 
necessariamente presentes no quadro jurídico-probatório que cerca aquela 
prática delituosa, a saber, a natureza e a quantidade das drogas – para 
utilização obrigatória na primeira fase da dosimetria.

5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 
para utilização de suposta discricionariedade judicial que redunde na 
transferência da análise desses elementos para etapas posteriores, já que 
erigidos ao status de circunstâncias judiciais preponderantes, sem natureza 
residual.

6. O tráfico privilegiado é instituto criado par a beneficiar aquele 
que ainda não se encontra mergulhado nessa atividade ilícita, 
independentemente do tipo ou do volume de drogas apreendidas, para 
implementação de política criminal que favoreça o traficante eventual.

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga 
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última para 
descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a fração de diminuição de 
pena, configura bis in idem, expressamente rechaçado no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de Repercussão 
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Geral n. 712).
8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do 

tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado 
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a 
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização 
criminosa.

9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias 
judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde 
que não utilizadas de maneira expressa na fixação da pena-base.

10. Recurso provido para restabelecimento da sentença." (REsp 
1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/2021, DJe 01/07/2021; sem grifos no original.)

 

Contudo, consigno que o precedente acima citado da Terceira Seção tem sido 

relativizado, no que diz respeito à possibilidade de modular o quantum de diminuição da 

minorante do tráfico privilegiado, em razão da natureza e quantidade de drogas, nos termos do 

julgamento proferido no AgRg no HC 685.184/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe 

04/10/2021, bem como na linha das seguintes decisões monocráticas: AREsp n. 1.955.819/MG, 

Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, decisão publicada em 29/11/2021; HC n. 

701.277/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, decisão publicada em 21/10/2021; 

AgRg no HC n. 671.387/MG, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), decisão publicada em 25/11/2021; HC n. 709.378/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, decisão publicada em 01/12/2021.

Assim, dentro do livre convencimento motivado, reitero que é proporcional e 

suficiente a aplicação do redutor na fração de 1/2 (metade), em razão da expressiva 

quantidade de entorpecentes apreendidos em poder do Acusado – 926,09g de maconha.

Inclusive, em decisão proferida no HC n. 702.713/SP, de relatoria do Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, a minorante foi igualmente aplicada na fração de ½ (metade) em razão da 

apreensão de 832,92g de maconha.

Por oportuno, esclareço que a decisão citada pela Defesa como paradigma de 

aplicação da minorante no patamar máximo (AgRg no HC n. 641.708/SP) foi proferida antes da 

consolidação jurisprudencial aqui exposta. 

Portanto, de rigor a manutenção da pena nos moldes em que 

redimensionada na decisão agravada, in verbis (fls. 124-125; original grifado):

"Na primeira fase de aplicação da pena, mantenho a pena-base em 
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seu mínimo legal, de 5 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa.

Na fase intermediária, ausentes atenuantes e agravantes, a pena 
permanece inalterada.

Na terceira fase,  mantenho o acréscimo em 1/6 (um sexto) pela 
incidência da causa de aumento prevista no art. 40, inciso VI, da Lei de 
Drogas, alcançando as penas de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa. Reconheço a 
incidência da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da 
Lei de Drogas na fração de 1/2 (metade), resultando nas penas definitivas 
de 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão, e 291 (duzentos e noventa e 
um) dias-multa."

Por fim, verifico que, embora o Agravante seja primário e a pena-base tenha sido 

fixada no mínimo legal, o Tribunal de origem manteve o regime inicial semiaberto e negou a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos não somente em razão 

do quantum final da pena reclusiva – redimensionada na decisão agravada – mas também diante 

da expressiva quantidade dos entorpecentes, fundamentação que não destoa do 

entendimento desta Corte Superior. Senão, vejamos:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. FIXADA FRAÇÃO 
DE 1/6. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. REGIME FECHADO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. O Tribunal a quo, não obstante a primariedade do agravante e 

o quantum de pena estabelecido, fixou o regime mais gravoso considerando 
a gravidade em concreto da conduta praticada, consubstanciada na 
quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos, de maneira que há 
fundamentação concreta para o estabelecimento de regime inicial mais 
gravoso do que aquele indicado pela pena aplicada, o que vai ao encontro 
da jurisprudência desta Corte sobre o tema. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 664.638/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
01/06/2021, DJe 07/06/2021; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. EXISTÊNCIA DE DIVERSOS 
ATOS INFRACIONAIS. RÉU RESPONSÁVEL PELO ABASTECIMENTO DO 
PONTO DE VENDA DE DROGAS. ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MINORANTE. NÃO APLICAÇÃO. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONVERSÃO DAS PENAS. 
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IMPOSSIBILIDADE.  
[...]
5. 'Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação 

do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis e, em se tratando dos crimes previstos na 
Lei n. 11.343/2006, como no caso, a quantidade e a natureza da substância 
entorpecente apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006). 2. Na 
hipótese, conquanto fixada a pena-base no mínimo legal, a existência de 
fundamentação concreta, lastreada na quantidade do entorpecente 
apreendido, justifica a imposição de regime prisional mais gravoso do que 
aquele indicado pelo quantum de pena estabelecido (AgRg no HC n. 
631.479/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 09/02/2021).'

6. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 632.654/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/06/2021, 
DJe 15/06/2021; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. PENAL. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE FIXAÇÃO DO 
REGIME PRISIONAL ABERTO. INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA PARA A FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INDEFERIMENTO. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 
n. 111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, 
para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 
33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal e as Súmulas n. 440/STJ e n. 718 
e 719/STF.

2. Na hipótese, apesar de fixada a pena-base no mínimo legal, 
tendo em vista a primariedade do Acusado e a ausência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, a Corte de origem estabeleceu o regime inicial 
semiaberto, com base na natureza e na quantidade da droga apreendida, 
circunstâncias concretas justificadoras da imposição de regime mais 
gravoso.

3. 'Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
circunstância concreta relacionada à quantidade, natureza e diversidade 
das drogas apreendidas, é motivação suficiente para impedir a 
substituição da pena privativa pelas restritivas de direitos' (AgRg no 
AREsp 1.060.222/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/09/2017, DJe 20/09/2017.)

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 703.139/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 
25/11/2021; sem grifos no original.)

Nesse contexto, aplicável o entendimento no sentido de que "inexiste ofensa ao 
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disposto nas Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 719/STF quando é apontado dado fático 

suficiente a indicar gravidade concreta do delito". (AgRg no AREsp 1.798.892/SP, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 

05/04/2021.)

Na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0042993-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 562.867 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0056120114998  01149985320128130056  10056120114998001  1149985320128130056  
56120114998

EM MESA JULGADO: 05/04/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JONATHAN ALVES DE SOUZA 
CORRÉU    : RODRIGO ROGER CUNHA 
CORRÉU    : ALEF WERLON AMARO DOS SANTOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN ALVES DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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